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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : RAUL FAGNER MARTINS GOMES (PRESO)
ADVOGADOS : CARLOS AGNALDO CARBONI - SP095486

DANILO AVANCINI CARBONI - SP401602
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS.   NÃO 
CONHECIDO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO INTEGRAL. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182/STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO CONHECIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que 
não conheceu do habeas corpus impetrado em favor de paciente 
condenado por tráfico de drogas, com pena de 5 anos de 
reclusão e 500 dias-multa.
2. A defesa alega constrangimento ilegal por falta de provas 
suficientes e requer absolvição ou desclassificação do crime 
para posse de drogas para consumo pessoal, além da aplicação 
da causa de diminuição de pena.
3. O Ministério Público estadual apresentou impugnação 
requerendo o não conhecimento do agravo regimental.
II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se o habeas 
corpus pode ser utilizado como substitutivo de recurso próprio ou 
revisão criminal, e se há flagrante ilegalidade que justifique a 
concessão da ordem de ofício.
5. Outra questão é a possibilidade de desclassificação do crime 
de tráfico para posse de drogas para consumo pessoal, 
considerando a quantidade de droga apreendida e a reincidência 
do paciente.
III. Razões de decidir
6. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, salvo em casos de flagrante ilegalidade.
7. Não se verifica flagrante ilegalidade ou constrangimento ilegal 
que justifique a concessão da ordem de ofício.
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8. A pequena quantidade de droga encontrada não 
descaracteriza o tráfico, dado o contexto de comercialização e a 
reincidência do paciente.
9. A ausência de impugnação específica dos fundamentos da 
decisão agravada inviabiliza o conhecimento do agravo 
regimental, conforme Súmula 182/STJ.
IV. Dispositivo 
10. Agravo regimental não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto 
da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 28 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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8. A pequena quantidade de droga encontrada não 
descaracteriza o tráfico, dado o contexto de comercialização e a 
reincidência do paciente.
9. A ausência de impugnação específica dos fundamentos da 
decisão agravada inviabiliza o conhecimento do agravo 
regimental, conforme Súmula 182/STJ.
IV. Dispositivo 
10. Agravo regimental não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão monocrática de 
minha relatoria, que não conheceu do habeas corpus impetrado pela parte, em razão 
da impossibilidade de enquadramento da conduta do paciente na figura jurídica do 
art. 28 da Lei nº 11.343/06.

A parte recorrente pugna pela reconsideração da decisão agravada ou 
pela apreciação da matéria pelo colegiado (e-STJ, fls. 284/293).

Ministério Público estadual apresentou impugnação requerendo o não 
conhecimento do agravo regimental (e-STJ, fls.298/306).

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo.

No entanto, não constato elementos suficientes para reconsiderar o 
julgamento monocrático, ou prover o presente recurso, uma vez que a decisão 
agravada assim dispôs (e-STJ fls. 275/278):

Trata-se de habeas corpus impetrado em favor de RAUL FAGNER 
MARTINS GOMES, contra acórdão assim ementado (e-STJ fl. 19): 
TRÁFICO DE DROGAS. Materialidade e autoria demonstradas. Réu 
confesso na fase extrajudicial. Palavra firme dos policiais. Condenação 
mantida e pena reduzida. Apelo parcialmente provido. O paciente foi 
condenado à pena de 05 anos de reclusão, em regime inicial fechado, 
e o pagamento de 500 dias-multa, pela prática do delito de tráfico de 
drogas (art. 33, caput, da Lei 11.343/06) (e-STJ fl. 76). A defesa alega, 
em síntese, que o paciente está sofrendo constrangimento ilegal, pois 
foi condenado sem a existência de provas suficientes de autoria do 
delito imputado. Ademais, sua conduta, posse de 3,1g de cocaína, não 
se amolda ao crime de tráfico. Por fim, teve negada a aplicação da 
causa de diminuição de pena prevista no 33, §4º, da Lei nº 11.343/06 
com argumentação inidônea. Ao final, requer a concessão da ordem 
para que o paciente seja absolvido por ausência de provas. 
Subsidiariamente, a desclassificação do crime de tráfico, art. 33, caput, 
para o constante no art. 28, caput, da Lei 11.343/2006 e, por fim, a 
aplicação da causa de diminuição de pena. É o relatório. Decido. A 
Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação 
no sentido de não admitir habeas corpus em substituição a recurso 
próprio ou a revisão criminal, situação que impede o conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que se verifica 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se:
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"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de 
ofício" (AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, D Je 
de 8/4/2024). "De acordo com a jurisprudência do STJ, não é 
cabível o uso de habeas corpus como sucedâneo de revisão 
criminal, notadamente quando não há indicação de incidência de 
alguma das hipóteses previstas no art. 621 do CPP. 
Precedentes" (AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro 
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, D Je 
de 20/3/2024). "A Terceira Seção deste Superior Tribunal de 
Justiça restringe a admissibilidade do habeas corpus quando o 
ato ilegal for passível de impugnação pela via própria, sem 
olvidar a possibilidade de concessão da ordem de ofício (HC nº 
535.063/SP)". (AgRg no HC n. 741.874/SP, sob a minha 
relatoria, Quinta Turma, julgado em 5/3/2024, D Je de 
8/3/2024)."

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido:

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus 
substitutivo de agravo regimental (cabível na origem). Nessas 
condições, tendo em vista a jurisprudência da Primeira Turma 
desta Corte, entendo que o processo deve ser extinto sem 
resolução de mérito, por inadequação da via eleita (HC 115.659, 
Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação jurisprudencial deste 
Tribunal é no sentido de que o “habeas corpus não se revela 
instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. 
O caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não 
cabe habeas corpus para reexaminar os pressupostos de 
admissibilidade de recurso interposto perante outros Tribunais 
(HC 146.113-AgR, Rel. Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. 
Luiz Fux). (...) (HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto 
Barroso, Primeira Turma, julgado em 15/5/2023, D Je de 
17/5/2023).

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado 
para preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual 
seja, a proteção da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato 
ilegal ou abuso de poder, garantindo a necessária celeridade no seu 
julgamento. A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-
A e 654, § 2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de 
flagrante ilegalidade. Analisando-se o conteúdo da documentação 
colacionada aos autos, não se verifica de plano qualquer violação ao 
ordenamento jurídico ou flagrante constrangimento ilegal, que implique 
ameaça de violência ou coação na liberdade de locomoção do 
paciente, nos termos da Lei nº 14.836, de 8/4/2024, publicada no 
Diário Oficial da União de 9/4/2024. Ressalte-se que a pacífica 
jurisprudência desta Corte entende não ser cabível o exame da tese 
de insuficiência probatória em sede de habeas corpus. Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CRIME DE 
ROUBO. RECONHECIMENTO FOTOGRÁFICO. ART. 226 DO 
CPP. EXISTÊNCIA DE OUTROS ELEMENTOS DE PROVA. 
PACIENTE RECONHECIDOS PELAS VÍTIMAS EM JUÍZO. 
AUTORIA DELITIVA. PEDIDO DE ABSOLVIÇÃO. 
NECESSIDADE DE INCURSÃO DO MATERIAL PROBATÓRIO 
DOS AUTOS. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO. [...]. 2. Ademais, esta Corte Superior possui 
pacífica jurisprudência no sentido de que: a tese de insuficiência 
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probatória, a ensejar a pretendida absolvição, não pode ser 
analisada pela via mandamental, pois depende de amplo exame 
do conjunto probatória, providência incompatível com os 
estreitos limites cognitivos do habeas corpus, cujo escopo se 
restringe à apreciação de elementos préconstituídos não sendo 
esta a via processual adequada para decisões que dependam 
de dilação probatória (AgRg no HC n. 802.688/SP, Relator 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, 
julgado em 28/2/2023, D Je de 6/3/2023). 3. Agravo regimental a 
que se nega provimento. (AgRg no HC n. 868.208/RS, relator 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado 
em 30/11/2023, D Je de 5/12/2023 - grifos acrescidos).

Ademais, em que pese a pequena quantidade de droga encontrada na 
posse do paciente, fato é que se deu no contexto de evidente 
comercialização, o que afasta qualquer possibilidade de que os fatos 
se enquadrem na figura jurídica do art. 28 da Lei nº 11.343/06. Por fim, 
existente a reincidência do paciente, não há como aplicar a causa de 
diminuição de pena do art. 33, §4º, da Lei nº 11.343/06. Ressalte-se 
que o texto legal não faz qualquer qualificação a respeito da 
reincidência impeditiva da aplicação do redutor, de modo que a 
condenação anterior transitada em julgado à pena de detenção não faz 
com que a reincidência deixe de ser um fator impeditivo de aplicação 
do redutor. Pelo exposto, não conheço do habeas corpus e, na análise 
de ofício, não visualizo elementos capazes de caracterizar flagrante 
ilegalidade."

Outrossim, a hipótese atrai a incidência da Súmula nº 182/STJ, que 
considera inviável o conhecimento do agravo regimental que deixa de atacar 
especificamente os fundamentos da decisão agravada.

É assente nesta Corte que "não são suficientes meras alegações 
genéricas sobre as razões que levaram à inadmissão do agravo, tampouco o ataque 
tardio ao seu conteúdo, ou a insistência no mérito da controvérsia" (AgRg no AREsp 
n. 2.463.052/MG, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, 
julgado em 5/3/2024, DJe de 8/3/2024).

No mesmo sentido:
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FALTA DE IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA DA DECISÃO AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
182/STJ. HABEAS CORPUS DE OFÍCIO. BURLA À INADMISSÃO DO 
RECURSO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.

1. A decisão agravada conheceu do agravo para não conhecer do 
recurso especial interposto pelo recorrente, apontando o óbice da 
Súmula 182 do STJ.

2. Não obstante, neste agravo regimental, a parte agravante limita-se a 
afirmar, de modo genérico, que impugnou todos os fundamentos da 
decisão de admissibilidade, deixando, novamente, de atacar os 
fundamentos da decisão agravada.

3. Não é viável o pleito para concessão de habeas corpus de ofício 
como tentativa de burla aos requisitos do recurso próprio. Afinal, a 
concessão da ordem parte da iniciativa do próprio órgão julgador, 
quando este detecta ilegalidade flagrante, nos termos do art. 654, § 2º, 
do CPP, o que é o caso.

4. Agravo regimental não conhecido.

(AgRg no AREsp n. 2.513.329/MS, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
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Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 10/4/2024.)

 

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CONTRABANDO. PLEITO DE ABSOLVIÇÃO. PRINCÍPIO 
DA INSIGNIFICÂNCIA. AUSÊNCIA DE IMPU GNAÇÃO ESPECÍFICA 
DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO. OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
DIALETICIDADE. SÚMULA N. 182, STJ.

I - A ausência de impugnação específica e pormenorizada dos 
fundamentos da decisão agravada inviabiliza o conhecimento do 
recurso por violação ao princípio da dialeticidade, sendo insuficientes 
as assertivas de que todos os requisitos de admissibilidade foram 
preenchidos ou a mera reiteração da controvérsia. Incidência da 
Súmula n. 182, STJ.

II - In casu, o agravante não enfrentou adequadamente a tese que 
levou ao não conhecimento do agravo em recurso especial, tendo se 
limitado à mera reiteração do mérito da controvérsia.

Agravo regimental não conhecido.

(AgRg no AREsp n. 2.428.844/MG, relator Ministro Messod Azulay 
Neto, Quinta Turma, julgado em 6/2/2024, DJe de 15/2/2024.)

Ante o exposto, não conheço do agravo regimental.

É como voto.
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TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 27 de novembro de 2024
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